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Ata da 125ª Sessão Não Deliberativa, 
em 26 de setembro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência do Sr. Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretá­
rio em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 50S, DE 2000 

Requeremos, nos termos do caput do art. 50 
da Constituição Federal, combinado com o inciso I do 
art. 397 do Regimento Interno do Senador Federal, a 
convocação do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Senhor Luiz Felipe Lampréia, para pres­
tar, perante o Plenário desta Casa, esclarecimentos 
referentes às razões que levaram o governo brasileiro 
a articular a operação de asilo político no Panamá 
para o Sr. Vladimiro Montesinos, principal assessor 
do presidente do Peru, Sr. Alberto Fujimori. 

Justificatição 

Na semana passada, a divulgação de uma fita 
de vídeo onde o Sr. Vladimiro Montesinos, principal 
assessor do presidente e ex-chefe informal do servi­
ço secreto peruano, foi flagrado subornando um de­
putado federal eleito pela oposição, mergulhou o país 
numa crise de grandes proporções. ' 

Recentemente, o Brasil solicitou ajuda interna­
cional para capturar cidadãos brasileiros acusados 
de envolvimento em crimes contra o patrimônio, como 
o juiz Nicolau dos Santos Neto. Como explicar, então, 
a postura do governo brasileiro no caso Montesinos, 
onde, conforme largamente noticiado, o presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, foi peça fun­
damentai para o bom êxito da concessão de refúgio 
ao Sr. Montesinos, colocando-o fora do alcance da 
justiça peruana? 

Um dos pilares da democracia assenta-se no 
pressuposto de que todos são iguais perante a lei. É 
inadmissível que o Brasil patrocine ações que visam 
dar cobertura a autoridades flagradas em explícito 

desrespeito à lei, como é o caso. Sendo assim, confi­
gura-se de fundamental importância a presença do 
Ministro Lampréia nesta Casa para explicar a postura 
do governo Femando Henrique Cardoso diante de 
tais fatos. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2000. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O re­
querimento lido será publicado e incluído em Ordem 
do Dia oportunamente, nos termos do art. 255, inci­
so li, alínea c, item 9, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) -
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n' 17, de 
2000 (nQ 2.445/2000, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 22 da Lei nQ 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, dispensando as instituições religiosas do 
recolhimento da contribuição previdenciária inciden­
te sobre o valor pago aos ministros de confissão reli­
giosa. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 21, de 2000 (n' 621/99, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que a~era o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal, a Lei nQ 1.079, de 10 
de abril de 1950, e d Decreto-Lei n' 201, de 27 de feve­
reiro de 1967. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nQ 175, de 2000 
(nQ 1.352/2000, na origem), de 22 do corrente, pela 
qual o Presidente da República, nos termos do art. 52, 
inciso V, da Constituição Federal, solicita seja autori­
zada a contratação de operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até duzentos e oitenta milhões, 
duzentos e sessenta e nove mil ienes japoneses, de 
principal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Marubeni Corporation, destinada à aquisição de bens 
e serviços no âmbito do Programa de Modernização e 
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Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior e Hospitais Uni­
versitários. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR_ PRESIDENTE (Lauro Campos) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su­
plicy, por vinte minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Lauro Campos, Sr"s e 
Srs. Senadores, vim a Brasília hoje, ainda que esteja 
tão atento e participando da campanha para as elei­
ções que se realizarão domingo próximo, dia 1" de 
outubro - data de extraordinária importância para a 
democracia no Brasil -, por dois motivos especiais. 

O primeiro, porque fui convidado, juntamente 
com o Deputado Adão Preito, para participar da reu­
nião que a Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil promoveu hoje entre as autoridades do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso, sobretudo do Minis­
tério do Desenvolvimento Agrário, do Incra, e repre­
sentantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra. O convite que ambos recebemos foi de ini­
ciativa do MST. Entretanto, o Presidente da CNBB, 
Dom Jaime Chemello, avaliou que a nossa presença 
poderia causar certo constrangimento, uma vez que 
não haviam sido convidados Parlamentares do Go­
verno. E, se participássemos, teriam que ser acresci­
das a presença de Parlamentares do Governo e do lí­
der, Senador José Roberto Arruda. Assim sendo, 
como estavam presentes a OAB, representada pelo 
seu Presidente, Reginaldo de Castro, a Conic, o MST 
e o Ministério do Desenvolvimento Agrário, resolve­
mos então não participar. Mas essa foi uma das ra­
zões principais por que vim á Brasília. • ., 

O segundo motivo foi participar desta sessão 
plenária para comentar sobre a importância da reali­
zação das eleições municipais do próximo domingo e 
para apresentar o requerimento que V. Ex" acaba de 
ler, de convocação do Ministro das Relações Exterio­
res, Luiz Felipe Lampreia, para prestar, perante o Ple­
nário desta Casa, esclarecimentos referentes às ra­
zões que levaram o Governo brasileiro a articular a 
operação de asilo territorial, no Panamá, para o Sr. 
Vladimiro Montesinos, principal assessor do Presi­
dente do Peru, Sr. Alberto Fujimori. 

Sr. Presidente, Senador Lauro Campos, na se­
mana passada, todos ficamos impressionados e ob­
viamente o povo peruano com a divulgação de uma 

fita de vídeo em que o Sr. Vladimiro Montesinos, prin­
cipal assessor do Presidente do Peru e ex-chefe infor­
mai do serviço secreto peruano, foi flagrado subor­
nando um deputado federal eleito pela oposição. 
Com isso, mergulhou o país numa crise de grandes 
proporções. Naquela cena, por cinqüenta minutos, o 
Sr. Vladimiro Montesinos procurava convencer o De­
putado Federal Alberto Kouri, eleito pela oposição ao 
Presidente Alberto Fujimori, a votar em todos os pro­
jetos que fossem de interesse do Governo. A certa al­
tura, na conclusão daquele diálogo, o Sr. Vladimiro 
Montesinos tira do seu bolso um maço de dinheiro, 
com aproximadamente US$15 mil, e o entrega ao Sr. 
Alberto Kouri. 

Trata-se do flagrante de um crime gravíssimo, 
de um crime contra a democracia, a aspiração dos po­
vos que querem ética na política em todas as Améri­
cas. É mais grave do que o gravíssimo crime do Sr. Ni­
colau dos Santos Neto. E, recentemente, o Brasil soli­
citou ajuda internacional para capturar cidadãos bra­
sileiros com envolvimento em crimes contra o patri­
mônio, como o Juiz Nicolau dos Santos Neto. Como 
explicar, então, a postura do Governo brasileiro no 
caso Montesinos? Conforme largamente noticiado 
ontem, e hoje confirmado pelo Sr. Georges Lamazie­
re, Porta-Voz da Presidência, o Presidente da Repú­
blica, Fernando Henrique Cardoso, foi peça funda­
mentai para o bom êxito da concessão de refúgio ao 
Sr. Montesinos, colocando-o fora do alcance da Justi­
ça peruana. Como explicar isso? 

Um dos pilares da democracia assenta-se no 
pressuposto de que todos são iguais perante a lei. É 
inadmissível que o Brasil patrocine ações que visem a 
dar cobertura a autoridades flagradas em explícito 
desrespeito à lei, como é o caso. Configura-se, por­
tanto, de fundamental importância a presença do Mi­
nistro Luiz Felipe Lampreia nesta Casa para explicar 
a postura do Governo Fernando Henrique Cardoso 
diante de tais fatos. 

Cabe também ao Presidente Antonio Carlos 
Magalhães colocar na Ordem do Dia, para votação, o 
requerimento que foi lido. E peço a V. Ex", Senador 
Lauro Campos, que preside a sessão neste momen­
to, que transmita ao Presidente da Casa este meu 
apelo para que, dada a importância do tato, na primei­
ra sessão deliberativa da segunda semana de outu­
bro, possa esse requerimento ser colocado em vota­
ção. Desse modo, terá 30 dias de prazo o Ministro 
Luiz Felipe Lampreia para vir prestar explicações so­
bre algo que até agora não me parece plausível. 
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o jornalista Janio de Freitas fez hoje uma coluna 
que merece ser aqui reproduzida: "O país dos maus 
papéis". Na Folha de S. Paulo, à página 4, diz Janio 
de Freitas: 

"A falsidade do argumento que levou o 
Brasil a ajudar a fuga e o asilo de Vladimiro 
Montesinos, o bandido controlador da cor­
rupção peruana, não precisa de nada além 
da lógica mais simplória para desmasca­
rar-se. 

Caso Montesinos estivesse mesmo na 
iminência de dar ou tentar um golpe de 
Estado, com seus aliados mil~ares, é por­
que estaria em posição de força no Peru. 
Mas a fuga, ao cabo de uma semana escon­
dido, denuncia o oposto. Só a completa fra­
gilidade, com falta de condições até para 
continuar simplesmente no país, poderia le­
vá-lo ao último recurso que é a fuga. 

Ao desempenhar o principal papel na 
articulação da fuga e asilo de Montesinos 
no Panamá, Fernando Henrique Cardoso 
não proporcionou a proteção brasileira a 
uma figura qualquer. O currículo de Montesi­
nos merece ser lembrado, ainda que de ma­
neira mais resumida. 

Expulso do Exército por ter vendido à 
CIA segredos mil~ares do seu país, relativos 
a um possível conflito com o Chile, foi presi­
diário por um ano. Denunciado pelo maior 
traficante de drogas do Peru, preso mais por 
equívoco, como receptador dos pagamentos 
para a proteção do narcotráfico." 

Interessante! E o Governo brasileiro resolveu 
prender, lá no Rio Grande do Sul, um sacerdote, re­
presentante da' Farc, na hora em que' estava solici­
tando a renovação de seu visto de permanência no 
Brasil. Ao que se sabe, ele não cometeu crimes no 
Brasil. Gostaria de fazer um parêntese: será que, 
com isso, o Brasil vai contribuir para o processo de 
pacificação na Colômbia? 

Afinal de contas, lembremo-nos de que o Pri­
meiro-Ministro do Reino Unido, Tony Blair, estabele­
ceu diálogos com aquelas pessoas que, de alguma 
forma, mantinham e representavam o braço não ar­
mado do Ira com os parlamentares, buscando estabe­
lecer um diálogo que viesse a propiciar condições de 
construção da paz na Irlanda do Norte. 

Ora, se há aqui um representante da Farc que 
não está cometendo crimes, será que não seria até 

importante permitir que ele pudesse aqui dialogar 
sem ser preso? Mas ele foi preso nesta semana, en­
quanto Montesinos, acusado de tais crimes, foi auxi­
liado na sua fuga pelo Governo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Padre 
Francisco Antonio Cadenas. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT SP)­
Sr. Presidente, obrigado. O Padre Francisco Antonio 
Cadenas é o representante da Farc que foi detido. 

,.~~ . 

Prossegue Janio de Freitas: 

·Controlador do SN I de lá, articulou to­
dos os tipos de corrupção que dominam o 
governo de Fujimori, inclusive a eleitoral. 
Mais recentemente, tornou-se o principal 
suspeito no descoberto contrabando de ar­
mas, via Peru, para a guerrilha colombiana. 
De reconhecida crueldade, foi o orientador 
da repressão brutal do governo Fujimori à 
oposição partidária, às organizações civis e 
à mídia independente. 

O governo brasileiro é o grande res­
ponsável externo pela gravidade da situação 
peruana, por ter recusado apoio, na OEA, à 
exigênCia de nova eleição, dadas as evidên­
cias da fraude que deu Fujimori como ven­
cedor pela terceira vez. Os fatos estão con­
denando a posição do governo Fernando 
Henrique, que comprometeu o Brasil com o 
regime mais corrupto e violento da atualida­
de latino-americana. Nova condenação virá 
em breve. 

O argumento dado por Fernando Hen­
rique à presidente do Panamá, Mireya Mos­
coso, para recuar na rejeição de asilo a 
Montesinos, é um artifício sem o menor 
contato com a realidade evidente. A fuga 
de Montésinos não'é solução para a crise' 
peruana, quanto mais a única solução. Tal­
vez, seja até agravadora, porque nega ao 
povo peruano a possibilidade e vê-lo sub­
metido a investigação e julgamento O gran­
de corrupto, o grande criminoso está a sal­
vo. Com a ajuda decisiva do Brasil, que arti­
culou o seu abrigo no Panamá, para gozar 
em liberdade o produto dos seus feitos, 

Fernando Henrique Cardoso estende 
ao âmbito internacional sua repulsa a inves­
tigações de corrupção. Os protegidos ainda 
lhe dão o título de grande benemérito. Mas o 
Brasil é que fica como o país dos papéis in­
decentes." 
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Será essa apenas a opinião de um eminente 
jornalista independente e imparcial, que por vezes 
tem sido duro com o governo, mas que também 
sabe abrir exceções, porque elogia um ou outro ato 
do governo? Janio de Freitas tem sido duro, é verda­
de, mas tem sido a voz da palavra independente, da 
imprensa isenta, exemplo de jornalista que não se 
submete a pressões, sejam palacianas ou de grupos 
econõmicos, e que honra o exercício do jornalismo. 
Age como agia, até há pouco infelizmente Aloysio 
Biondi, que, a propósito do Brasil privatizado, muito 
escreveu - acaba de ser lançado "Brasil Privatiza­
do li", uma coletânea de seus artigos. 

Mas não se trata apenas da opinião desse emi­
nente jornalista brasileiro. Permita-me, Senador Lau­
ro Campos, aqui também mencionar - trechos, pelo 
menos - da reportagem publicada hoje no jornal Pá­
gina/12, um dos principais jornais da Argentina. A re­
portagem é assinada pelo correspondente em Desde 
Lima, Carlos Noriega e tem a seguinte manchete "EI 
hermano cruel de Fujimori ya tiene su asilo seguro en 
Panamá". Vou traduzi-Ia livremente do espanhol: 

"A fuga de Vladimiro Montesinos para 
o Panamá, sob proteção do governo perua­
no, da OEA e de uma insólita resolução su­
prema da presidência peruana dando por 
terminado seus "serviços" ao Estado amea­
çaram ontem quebrar o diálogo entre o ofi­
cialismo, a oposição e a sociedade civil em 
busca de uma saída para a grave crise polí­
tica que se sente nas bases para as elei­
ções que estão anunciadas. Opositores e 
representantes da sociedade civil espera­
vam uma resolução de destituição, mas se 
depararam com uma de "renúncia" de Mon­
tesinos ao seu cargo de "assessor da alta 
direção do Serviço de Inteligência Nacionar, 
no qual o governo lhe dava as graças pelos 
"importantes serviços prestados à nação". 

A renúncia de Montesinos está apa­
rentemente antedatada de 14 de setembro, 
o dia em que se difundiu o vídeo em que 
Montesinos aparece subornando o congres­
sista Alberto Kouri. 

Elogios e encobertamento resumem o 
conteúdo desse documento, no qual se pode 
ler [abro aspas para leitura de documento 
oficial peruano]: 

"O Dr. Montesinos participou de manei­
ra significativa no êxito da luta contra o ter­
rorismo, nos sucessos contra o narcotráfico, 

no acordo de paz celebrado entre o Peru e 
o país vizinho, o Equador, e nas medidas de 
prevenção em matéria de segurança regio­
nal, assim como no âmbito da segurança ci­
dadã". 

[No documento não se fez nenhuma 
menção ao crime de subcrno que perpetrou 
contra a vontade do povo peruano. Além dis­
so, sendo ele chefe do Serviço de Inteli­
gência Nacional, dificilmente faria isso sem 
o conhecimento do Presidente Alberto Fuji­
mori.] 

A resolução ignora as denúncias con­
tra o assessor presidencial, que vão desde 
assassinatos e torturas até o narcotráfico. E 
sobre o delito de suborno, que precipitou 
sua saída e a crise institucional peruana, 
com o anúncio do Presidente Alberto Fuji­
mori de convocar eleições antecipadas, não 
se disse uma só palavra. A Coordenadoria 
Nacional de Direitos Humanos se retirou do 
diálogo mediado pela missão da OEA em si­
nal de protesto." 

Aqui há um quadro em que se reproduz entre­
vista com Sofia Macher, Secretária Executiva da Co­
ordenadoria Nacional de Direitos Humanos, que 
conversou com o Página/12 minutos depois de 
abandonar a mesa de diálogo entre o governo, opo­
sição e sociedade civil, promovida pela OEA: 

"- Por que se retiraram do diálogo? 
- É inaceitável que o governo e a OEA 

não tenham tido a honestidade e a transpa­
rência de nos informar na reunião anterior, 
de sexta-feira, na qual se tratou de saídas 
para o çaso Montesinos, acerca das ges­
tões que vinham sendo realizadas para con­
seguir asilo para Montesinos. Isso é inacei­
táveL 

- Qual a sua opinião sobre a explica­
ção de que a proteção a Montesinos era 
para defender a democracia de um perigo 
de golpe de tstado? 

- Não se está fortalecendo a democra­
cia, o que se está fazendo é ceder diante de 
uma chantagem. 

- O diálogo será retomado? 
- Isso nós vamos avaliar. 
- O que é necessário para que isso 

aconteça? 
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- Mantém-se intacto todo o aparato de 
fraudes das eleições passadas. É preciso 
que sejam modificadas as condições da 
transição. Essa transição não pode seguir 
com Fujimori e com a maioria atual do Con­
gresso. 

Voltando à reportagem: 

"A indignação se apoderou dos mem­
bros não-oficiais que partiCipavam do diálo­
go. Rechaçaram com energia a resolução 
de renúncia referendada pelo Presidente 
Fujimori, mas que parecia escrna pelo pró­
prio Montesinos. E também protestaram jun­
to ao chefe da missão da OEA, o 
ex-Chanceler da República Dominicana, 
Eduardo La Torre, pela participação desse 
organismo na fuga de Montesinos. La Torre 
atribuiu essa atitude a "razões de Estado" e 
em sua explicação justificatória assinalou 
que Montesinos daria um golpe de Estado 
se não se permitisse que ele viajasse ao 
Panamá. Os representantes do governo 
avalizaram a versão. Dessa maneira, pela 
primeira vez desde que se instalou a crise, 
há onze dias, o governo admnia que existia 
uma insubordinação militar encabeçada por 
Montesinos que colocava uma alternativa: 
impunidade para Montesinos ou golpe de 
Estado. Não obstante isso, a viabilidade de 
ocorrência do golpe é questionável. 

Ao término da reunião que se prolon­
gou por três horas, o congressista e nego­
ciador em representação do Partido Aprista, 
Jorge dei Castillo, expressou "a mais pro­
funda indignação" dos partidos democráti­
cos ante a resolução de "renúncia" de Mon­
tesinos. 

"Es una resolución reiiida com la ver­
dad, la ética y la moral y no la podemos 
aceptar, como no la puede aceptar ningún 
peruano. Montesinos ha perpetrado un deli­
to gravísimo y flagrante y no se le puede dar 
gracias por los servicios prestados", assina­
lou Del Castillo. 

Concordo inteiramente com isso e expresso a 
minha solidariedade ao parlamentar Del Castillo. 
Creio ser esse também o sentimento do povo brasi­
leiro - e também de toda a América Latina -, que se 
solidariza com o povo peruano. 

A oposição exigiu que essa resolução seja tor­
nada sem efeito e que se emita uma de destituição de 
Montesinos. Se isso não ocorrer, segundo Jorge Del 
Castillo, Fujimori ficará desqualificado do ponto de 
vista moral para continuar na Presidência. O governo, 
então, perguntou se a oposição se retiraria da mesa 
de diálogo caso a resolução não fosse modificada. 
Disse Del Castillo: "Não posso adiantar que isso ve­
nha a ocorrer, mas advirto que poderá suceder". Essa 
foi a resposta de Del Castillo. 

Ante a gravidade da situação, o Ministro da Jus­
tiça e negociador em representação do governo, 
Alberto Bustamante, anunciou o retrocesso do gover­
no: "Vamos proceder à modificação da resolução", as­
sinalou em tom conciliador. A nova resolução se co­
nhecerá hoje à tarde - está, portanto, a ocorrer -, 
quando deve ser retomado o tenso diálogo auspicia­
do pelaOEA. 

Do outro lado, um grupo de manifestantes com 
cartazes de "Panamá, não dê asilo a assassinos", 
chega até à Embaixada do Panamá para protestar 
contra a proteção dada a Montesinos. Uma delegação 
formada pelo ex-congressista Javier Diez Canseco, o 
escultor Víctor Delfín, líder do movimento cívico Resis­
tência, e José Ramírez, da Associação Pró-Direnos 
Humanos, ingressou para conversar com o embaixa­
dor panamenho e pedir-lhe que o Panamá negue asi­
lo a Montesinos. O embaixador respondeu que o asilo 
terrnorial que seria dado a Montesinos não significa­
ria uma proteção total e que seu governo considerará 
qualquer pedido de extradição contra Montesinos 
caso seja aberto um processo judicial. Entretanto, por 
agora parece muito difícil, tendo em conta que o po­
der de Montesinos se estende a la Fiscalía e el Poder 
Judicial- poder que, como o milnar, não havia sido to­
cado. ""' ... 

Fico pensando nas razões que teriam levado o 
Presidente Fernando Henrique a fazer isso. E o que 
me impressiona é a gravidade de um processo que se 
instituiu no Brasil. E por recomendação de quem? 
Quem veio ao Brasil, Senador Lauro Campos, por vol­
ta de 1996 ou 1997, quando estávamos discutindo o 
direito de reeleição, que não havia no Brasil e na tradi­
ção das Constituições desde a Proclamação da Re­
pública? Esse impedimento à reeleição era um dos 
aspectos mais saudáveis da nossa República e das 
nossas instituições democráticas. Havíamos seguido 
aqui o que Alexis de Tocqueville, em Democracia na 
América, recomendara aos Estados Unidos, e eles 
não seguiram. 
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Disse o autor que pode parecer de bom senso 
que, se um governante for bom, possa ter o direito de 
postular um novo mandato logo em seguida; disse 
ainda que poderia parecer de bom senso que um 
povo que tivesse tido um bom governante pudesse 
pedir que ele continuasse, elegendo-o novamente. 
Ressaltou, entretanto, Alexis de Tocqueville: "Será 
que essas vantagens não seriam sobrepujadas pelas 
desvantagens do processo do direito de reeleição?" 
Além disso, lembra que quando um chefe de estado, 
um chefe de governo coloca para si o objetivo da sua 
própria reeleição, ele se esquece de muitos princípios 
e passa a abusar da máquina administrativa e usar 
métodos de corrupção. Por essas razões, Alexis de 
Tocqueville conclui dizendo: "O direito de reeleição não 
é saudável para a democracia. Não o recomendo". 

Mas o nosso Presidente preferiu não seguir 
essa recomendação de um dos seus autores favoritos 
- por diversas vezes disse que gostava muito de Toc­
queville. E recomendações de quem ele seguiu? De 
Carlos Menem, o Presidente argentino que tentou 
sua terceira reeleição - felizmente, foi derrotado -, e 
de Alberto Fujimori, que também tentou a sua terceira 
reeleição. Fujimori tão flagrantemente abusou dos 
métodos de corrupção, agora tão evidentemente 
comprovados diante do flagrante de Montesinos, que 
não houve alternativa senão a de dizer à nação, há 
onze dias, que havia desistido de ser presidente, con­
vocar eleições para daqui a seis meses e dizer que 
deixará o poder até meados do ano que vem. Será 
que vai deixar o EI Tino diante de tais atitudes, ou 
seja, ele se vergando ao Sr. Montesinos? Ele não é 
capaz de fazer justiça com respeito a um ato de cor­
rupção dessa gravidade contra o seu povo e contra 
todo o povo da América Latina. Isso nos ofende! 

Por isso, Sr. Presidente, venho aqui falar com ta­
manha indignação. Essa indignação é maior na medi­
da em que constato que o Presidente Fernando Hen­
rique, esquecendo-se da sua trajetória e do seu pas­
sado, foi o grande estimulador do Presidente Fujimori 
para tentar a sua terceira reeleição. Uma coisa, Presi­
dente Lauro Campos, foi o Presidente João Figueire­
do, em 30 de julho de 1981, dar a Ordem Cruzeiro do 
Sul, Grau Grande Colar, para Alberto Fujimori, que 
estava no seu primeiro mandato. Afinal, dois presi­
dentes que se entendiam nos seus métodos: o nosso 
General Figueiredo, não eleito diretamente, e o Presi­
dente Fujimori. Outra coisa foi o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em visita oficial ao Peru, em junho 
de 1999, condecorar, com a Ordem Rio Branco, Grau 
Grã-Cruz. o Presidente Alberto Fujimori, que já esta-

va querendo ser candidato pela terceira vez. Fernan­
do Henrique talvez tenha pensado: "será que pelo 
exemplo, se eu condecorá-lo, o povo brasileiro vai 
achar que eu também posso ser candidato pela ter­
ceira vez?" Mas não contente com isso, eis que o Pre­
sidente da República também resolveu condecorar 
quatro ministros do Governo Fujimcri: o Ministro Ce­
sar Lima Victoria Léon, com a Ordem Cruzeiro do Sul, 
Grau Grã-Cruz, em 25 de agosto de 1999. E, neste 
ano de 2000, mais precisamente no dia 18 de abril -
porque o Presidente visitava o Peru oficialmente, ou 
pelo menos foi publicado em 19 de abril de 2000, e a 
informação é oficial do Sistema de Condecorações do 
Ministério das Relações Exteriores - Siscon -, conde­
corou o Ministro César Saucedo Sánchez, Ministro do 
Interior do Govemo Alberto Fujimcri, com a Ordem 
Cruzeiro do Sul, Grau Grã-Cruz. Também foram con­
decorados com a Ordem Cruzeiro do Sul, Grau 
Grã-Cruz: Efrain Goldenberg, Ministro de Economia e 
Finanças; Fernando de Transegnies Granda, Ministro 
das Relações Exteriores; Fernando Rojas Semanez, 
Embaixador; Alberto Bustamante Belaúnde, Presi­
dente do Conselho de Ministros; Alberto Galvez de 
Rivero, Diretor do Cerimonial do Estado; Alejandro 
Ugarte Velarde, Primeiro Secretário; Arturo Montoya 
Stuya, Diretor Nacional do Protocolo e Cerimonial; 
Carlos Alfredo Garcia, Terceiro Secretário; José Ro­
mero Cevallos, Embaixador Subsecretário da Améri­
ca; Juan Carlos Gamarra, Chefe de Gabinete do Vi­
ce-Ministro; Julio Cardenas Velarde, Minis­
tro-Conselheiro, Chefe de Gabinete; Manuel Ca­
cho-Sousa, Conselheiro, e Manuel Vidal, Presidente 
da Cãmara de Comércio; Nestor Popolizio, Minis­
tro-Conselheiro; Roque Benavides, Presidente da 
CNIEP; Victor Caso Lay, Procurador-Geral da Repú­
blica; e Victor Castillo Castillo, Presidente da Corte 
Suprema de Justiça . 

O que fizeram com a Ordem Cruzeiro do Sul 
Grau Grã-Cruz? Era necessário parabenizar quem 
está hoje sendo levado às cordas, para o canto do rin­
gue, sem alternativas, pois foi inteiramente flagrado 
no seu método de corrupção? Será que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso acha normal que o Che­
fe do SNI pague US$15 mil para que um Parlamentar 
da Oposição passe para o lado do Governo e passe a 
votar nos projetos do Governo? Será que isso é consi­
derado normal para o Presidente, para o Palácio do 
Planalto, para o General Cardoso, que ocupa cargo 
equivalente ao do Sr. Montesinos? 

Senador Lauro Campos, espero que, dada a 
gravidade do assunto para todas as Américas, o Mi-
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nistro Luiz Felipe Lampreia venha a este plenário e 
esclareça o episódio. 

Tenho a convicção de que esse episódio é um 
passo importante para varrermos das Américas o ins­
tituto da reeleição. Não estou convencido de que a re­
eleição sirva até mesmo aos Estados Unidos da Amé­
rica, como não serve ao Peru, não serve ao Panamá, 
desserve à Argentina e desserve ao Brasil, como te­
mos visto nas eleições municipais deste ano. Feliz­
mente, são muitos os Parlamentares do PFL, do 
PSDB, do PMDB, do PPB, do PTB que já estão con­
vencidos de que o instituto da reeleição é uma porta 
aberta para o abuso do poder por parte de quem está 
na chefia do Executivo no período do processo eleito­
ral, e, sobretudo, uma forma de ferir o anseio pelo 
aperfeiçoamento das instituições. 

O processo de rodízio anual de lideranças prati­
cado pelo Partido dos Trabalhadores no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados tem sido a~amente 
saudável. E que coisa bonita, Senador Lauro Cam­
pos! V. Ex" é testemunha. V. Ex" tem dito: "Companhe­
iros, vocês podem se eleger à vontade, porque não 
quero ser Líder". Mas V. Ex" tem o direito, poderá sê-lo 
na próxima oportunidade se assim aspirar, pois está 
mais do que na sua vez. Como é bonito o rodízio: eu 
fui Líder, assim como os Senadores José Eduardo 
Dutra e Marina Silva e, este ano, é a Senadora Heloí­
sa Helena. Imagine se tivéssemos sempre o mesmo 
Líder, se eu insistisse em permanecer no cargo por 
ser o mais veterano, por achar que sei mais do que os 
outros, e não desse oportunidade aos colegas. Devi­
do ao sistema de rodízio, a Senadora Heloísa Helena, 
totalmente excluída pela imprensa alagoana, rompeu 
com esse processo, porque a imprensa nacional 
agora noticia o seu trabalho, fala sobre sua combati­
vidade. 

Como é bom o rodízio de lideranças! Que pena 
que o Presidente Fernando Henrique não preferiu se­
guir o exemplo de Nelson Mandela, que, quando ins­
tado por seus colegas a ser candidato à Presidência e 
a colocar um Vice para sucedê-lo, caso quisesse sair 
no meio do mandato, respondeu: "Olha amigo, Sena­
dor Mkwayi", isso me foi contado pessoalmente pelo 
Senador Zimasile Hilton Mkwayi, "tenho observado 
muito os chefes de Estado que tanto querem perma­
necer no poder. Eles, normalmente, acabam se des­
gastando muito. E eu prefiro concluir O meu mandato 
com o povo querendo muito que eu continue." E, as­
sim, Mandela não quis disputar a reeleição, ainda que 
a nova Constituição sul-africana assim o permitisse. 
Ele concluiu o seu mandato, passando o bastão ao 

seu sucessor, que teve 67% dos votos, mais do que 
os 65% obtidos por Mandela. E ele saiu da Presidên­
cia querido pelo povo, além de ser uma voz fortíssima 
não apenas na África do Sul, o seu país, mas em todo 
o mundo. Periodicamente, Nelson Mandela é chama­
do para mediar conflitos nos países da África e em ou­
tras regiões do mundo. A sua voz penmanece com um 
peso extraordinário, como teria seguido forte a voz do 
Presidente Fernando Henrique, se não tivesse tenta­
do a reeleição. Quem sabe, poderia voltar à Presidên­
cia em 2002! Mas Sua Excelência preferiu não seguir 
a nossa recomendação. 

Sr. Presidente, há aqui emendas à Constituição, 
como a do Senador Roberto Requião, prevendo o fim 
da reeleição. Esse episódio deve servir como um 
grande estopim para que a matéria tramite com ur­
gência nesta Casa. 

Sr. Presidente, Senador Lauro Campos, concluo 
a minha fala como Senador, mas solicito o direito de 
usar da palavra como Líder do Bloco, uma vez que a 
Senador Heloísa Helena não está e sou Vice-Líder do 
PT e do Bloco. Gostaria de falar sobre as eleições que 
ocorrerão domingo próximo, a não ser que venha a 
prejudicar qualquer Senador ou que V. Ex" queira fa­
lar. Nesse caso, presidi rei a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex" 
tem a palavra por cinco minutos como Líder do Partido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Senador Lauro Campos, quero transmitir a minha feli­
cidade pelo fato de estarmos realizando no Brasil 
uma coisa que nem sempre ocorreu: eleições. Não 
faz muito tempo, entre 1964 e 1985, houve a interrup­
ção desse processo tão bonito que são as eleições 
nas capitais e naqueles municípios que eram consi­
derados de segurança nacional, inclusive a capital de 
São Paulo. 

O que me deixa feliz é o fato de que aqueles 
para os quais a ética é muito importante, a participa­
ção popular aos projetos que visam assegurar maior 
direito à cidadania, passos na direção da justiça, es­
tão por dar um salto de qualidade. O povo está pres­
tes a dar à Oposição, ao Partido dos Trabalhadones e 
aos Partidos coligados ao Partido dos Trabalhadores 
uma vitória consagradora. 

O Partido dos Trabalhadores, hoje, comanda 
107 prefeituras e tem 2.000 Vereadores. É possível 
que o PT dobre o número de Veneadores e dê um sal­
to substancial no números de Vereadores eleitos. Por 
que razão? Pela consistência das proposições e pela 
forma como o Partido tem se conduzido, inclusive 
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aqui no Congresso. Há muitas denúncias contra Ve­
readores e Vereadoras pelo País afora, por terem se 
imiscuído em assuntos que não deveriam, por terem 
confundido os interesses privados de grupos econô­
micos com os interesses públicos e terem se enrique­
cido no exercício do mandato, com base em deci­
sões, fazendo aquilo que fere nitidamente o decoro 
parlamentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, houve casos, 
como lá no Embu, em que o único Vereador não cas­
sado pela Justiça era do PT; refiro-me a Geraldo 
Cruz, candidato à prefeitura de Embu, a cidade das 
Artes, que está à frente das pesquisas de opinião. Te­
mos Tarso Genro, em Porto Alegre; Benedita da Silva, 
no Rio de Janeiro; Edmilson Rodrigues, em Belém do 
Pará; Célio de Castro, do PSB, com quem estamos 
coligados em Belo Horizonte; Antonio Palocci Filho, 
em Ribeirão Preto; Gilmar Domenitti, em Franca; Vi­
centinho, em São Bernardo do Campo; Toninho, em 
Campinas; José de Felipe, em Diadema; Jair Mene­
guelli, em São Caetano, José Machado em Piracica­
ba; Marcelo Deda, em Aracaju, onde estive; Nelson 
Peregrini, em Salvador, e tantos outros. As coisas es­
tão florescendo de forma excepcional! 

Mas, Sr. Presidente, preciso falar daquilo que 
acontece em São Paulo. A candidata escolhida, em 
outubro do ano passado, consensualmente pelo PT 
ao governo do Estado - e quase chegou lá! - torna-se 
entusiasta defensora das nossas bandeiras e por­
ta-voz de um movimento lindo; dez mil pessoas esta­
vam, domingo à tarde, no Pacaembu, cantando, dan­
çando e vibrando com as mensagens de Marta Su­
plicy, que está por se consagrar prefeita da maior ci­
dade do Brasil. Isso será fantástico; será ainda melhor 
que em 1988, quando foi eleita Luiza Erundina, sobre­
tudo porque o Partido dos Trabalhadores, desse tem­
po para cá, pôde aprender·e amadurecer com os er­
ros e acertos. Espero, inclusive, que Luiza Erundina 
venha, nesta reta final, se juntar a nós novamente. 

Tenho convicção de que Marta fará um govemo 
fantástico, pois como psicóloga, psicanalista, é uma 
pessoa que, ao longo da sua vida, soube compreen­
der, ouvir, falar e transmitir o seu pensamento. Ela tem 
todos os talentos, as qualificações para o cargo. Não 
sou apenas eu quem diz isso, mas também o enge­
nheiro Jorge Wilheim, arquiteto e urbanista, hoje com 
72 anos, que foi Secretário do Planejamento do Meio 
Ambiente; Presidente da Emplasa; Secretário Adjun­
to da Conferência Habitar 2 da ONU; autor do Parque 
Anhembl e do projeto de urbanização do Anhanga­
baú; ;de::tlizador do Plano Básico de Curitiba; respon-

sável pela implantação do Procon e do Seade; não é 
membro do PT e foi colaborador do Governo Franco 
Montoro e de outros, inclusive Jânio Quadros, quan­
do da urbanização do Parque Anhangabaú. Diz ele: 

"Já em 1998, quando modestamente 
procurara contribuir para a vitória de Mário 
Covas sobre Maluf, através de alguns arti­
gos publicados na Folha, em uma eleição 
que acabara por se caracterizar por seu 
conteúdo ético, identificara na campanha de 
Marta Suplicy as características que poderi­
am torná-Ia a prefeita de que São Paulo ne­
cessita: sua integridade e vinculação ao in­
teresse público, criatividade e inteligéncia, a 
sua vontade política, a decisão de fazer 
acontecer. Por isso disse-lhe, em novembro 
daquele ano, que se chegasse a ser candi­
data a esse cargo, esforçar-me-ia em contri­
buir, com a experiência que adquirira, entre 
outros trabalhos, ao dirigir a elaboração do 
Plano Diretor (Sempla/1985), no Governo 
Jânio Quadros - e do Plano Metropolitano 
(Emplasa/1994). 

"Estou seguro de não me haver enga­
nado pois, embora tanto Marta, como Luiza 
Erundina e Alckmin possuam biografias mo­
ralmente íntegras, o que não pode ser dito 
de todos candidatos, a cidade com recente 
agravamento de sua incivilidade, precisa de 
uma visão de mundo moderno, da coragem 
para inovar, da capacidade de integrar, ci­
nergicamente, pessoas e pontos de vistas, 
qualidades essas que tive o prazer de ir 
descobrindo em Marta. 

Essa "descoberta" deu-se durante este 
ano em que procurei colaborar no Instituto 
Florestan Fernandes, por ela presidido. 
Convivendo e debatendo com inúmeros 
profissionais, todos dotados de enorme en­
tusiasmo e amor por São Paulo, cujos con­
ceitos eram sempre fundamentados e por 
vezes conflitantes, como sói acontecer 
quando pessoas pensam, gerando férteis 
polêmicas, acabaram sedimentando-se, 
sempre com a arbitragem e presença ativa 
da candidata, algumas "idéias fortes" que 
me parecem importantes para que São Pau­
lo "dê a volta por cima". Pude observar en­
tão a habilidade de Marta em conviver com 
o contraditório, em liderar e decidir, não per­
dendo o rumo nem o bom humor. 
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A criação da primeira experiência de 
implantação de uma rede de comunicação 
pública (Sampa org.), em Capão Redondo; 
a decisão de iniciar a descentralização por 
subprefeituras na periferia em que o gover­
no está ausente; a elaboração de diretrizes 
para a recuperação da paisagem; a decisão 
de participar da extensão do metrô; a aber­
tura metropolitana, firmada em compromis­
sos; a prioridade à criança e ao adolescen­
te; o conjunto de políticas e programas con­
cretos para dar presença e perspectiva ao 
jovem da periferia, hoje tão vulnerável à vio­
lência; a concepção integrada da segurança; 
as soluçôes já encontradas para a qualifica­
ção do Centro; a vitalização da zona leste 
vinculada à ampliação do emprego; as alter­
nativas de captação de recurso; e a propos­
ta de alocar parte da dívida com o Governo 
Federal no programa de renda mínima, são 
todas propostas que frutificaram graças à 
sensibilidade e capacidade de Marta de ou­
vir, aprender e decidir, integrando contribui­
ções diversas com consistência. 

Agrada-me também sua visão moder­
na de parceria, pois além do discurso hoje 
politicamente correto, escapa do demagógi­
co ao manifestar que a cidade só recupera­
rá sua auto-estima e condição de civilidade 
se transformações forem produzidas dentro 
de planejamento e critérios que evidenciem 
seu interesse público e com projetos que 
permitam sua avaliação, condições neces­
sárias para a captação de recursos. Tendo 
afirmado que, se eleita, será prefeita de to­
dos os cidadãos, creio que Marta será uma 
governan~e capaz de CQnduzir negociações e 
firmar pactos interpartidários, intersetoriais, 
intergovernamentais, internacionais, sem 
perder nem a objetividade nem o rumo. 

Finalmente, não há como nã~ pensar no se­
gundo colocado na intenção de vc'~; Com 17%, se­
gundo o Datafolha e o Ibope, do <. n de indecisos, 
votos em branco e nulos. Conve,. ·'os a votar em 
Marta signrricaria uma decisão a·:, .luada para São 
Paulo já no primeiro turno. E por '~ue não? Marta 
está com 35% e tentaremos, até domingo, conquis­
tar os 15% de indecisos ou mesmo aqueles desiludi­
dos - e são muitos que tanto têm se decepcionado 
com os que chegam ao poder. Para isso é preciso 
fazê-los ver que Marta e os candidatos do PT a pre-

feitos vão aplicar os projetos que levam em conta 
valores importantes para nós, como a participação 
popular, a busca da ética, da eqüidade, da justiça, 
da fraternidade, a prática da solidariedade, da qual 
V. Ex' é hoje um exemplo. 

Congratulo-me com V. Ex', Senador Lauro 
Campos, pela decisão tomada na semana passada e 
que contou com a colaboração e aprovação de seus 
irmãos e filhos, abrindo mão da fazenda que tinham 
em Minas Gerais e repassá-Ia ao Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Terra. Que exemplo de digni­
dade V. Ex" forneceu ao Brasil, a todos nós, brasilei­
ros! Como seria importante se outras pessoas se­
guissem o seu exemplo! V. Ex", na fase amadurecida 
de sua vida, como professor de economia engajado 
na luta por justiça, que nunca a abandonou, um minu­
to sequer, na sua carreira acadêmica e no plenário do 
Senado, nos honra a todos do Partido dos Trabalha­
dores com essa maravilhosa decisão. 

Marta, os prefeitos e as prefeitas do PT pelo 
Brasil afora estarão aplicando o orçamento participa­
tivo, a fim de que todos partilhem melhor das deci­
sões e o destino do dinheiro do povo; o banco do 
povo, para que as pessoas obtenham modestos em­
préstimos a taxas de juros módicas a fim de que pos­
sam adquirir equipamentos para realizar atividades 
que lhes proporcionem a sobrevivência com dignida­
de; o apoio às formas cooperativas de produção, por­
que quanto mais solidárias forem essas formas, me­
lhor será a riqueza gerada, distribuída de forma mais 
eqüitativa; o apoio às micro, pequenas e médias em­
presas na cidade e no campo; a realização da reforma 
agrária mais rápida do que a que o Governo vem fa­
zendo. E os prefeitos e prefeitas por toda parte, sobre­
tudo nos municípios de grande e extensa área rural, 
estarão auxiliando o entendimento para que haja pro­
cedimentos como' o de V. Ex". É possível que; por mui­
tos lugares do Brasil, haja proprietários de terra que, 
diante da existência de um movimento catalisado r 
como o que V. Ex" inicia, possam até destinar uma 
parte de sua propriedade para ser cultivada por pes­
soas interessadas. Assim, esse modo catalisador po­
derá acelerar a reforma agrária. Haverá também a 
instituição de projetos como o Bolsa-Escola e o Pro­
grama de Garantia de Renda Mínima. 

Marta em São Paulo realizará exemplarmente a 
implementação da lei, já promulgada mas que o pre­
feito atual preferiu não implementar e regulamentar, 
segundo a qual todas as famílias que não receberem 
pelo menos três salários mínimos - R$453,OO - por 
mês, terão o direito de receber um complemento, um 
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terço da diferença de R$453,OO e sua renda, podendo 
o Executivo aumentar um pouco essa alíquota para 
66%, desde que as crianças estejam freqüentando a 
escola. 

Haverá também o Começar de Novo, que propi­
ciará oportunidades àqueles que já perderam a espe­
rança por terem perdido o emprego há mais de um 
ano, estão com idade superior a 45 anos e que, se fi­
zessem um curso de requalificação, através de con­
vênios com as centrais sindicais, poderão novamente 
ter uma oportunidade de trabalho, um lugar ao sol. Te­
remos ainda o Primeiro Emprego para que os jovens 
possam realizar uma espécie de estágio, às vezes, 
um serviço à comunidade, ou até mesmo, por exem­
plo, cuidando de pessoas mais velhas que, muitas ve­
zes, vivem em suas residências sem conseguir sair 
porque não têm um parente. Um jovem, com certo tre­
inamento, poderia chegar à casa de uma pessoa ido­
sa, de 75 ou 80 anos, dispondo-se a, todos os dias, 
andar com ela, ajudá-Ia a tomar banho, acompa­
nhá-Ia ao supermercado para comprar algumas coi­
sas a mais - porque, de outra forma, a pessoa idosa 
fica comendo só banana, ou outra coisa que lhe che­
ga às mãos -, comprar uma coisa mais gostosa e di­
versificar a sua alimentação, ou levá-Ia ao parque. 
Quem sabe, por uma modesta remuneração, alguns 
jovens fariam isso e, após trabalharem por seis me­
ses ou um ano nessa atividade, sairiam com uma 
possibilidade muito mais concreta de referência para 
conseguirem um trabalho? 

Estão aí, Senador Lauro Campos, alguns exem­
plos de projetos que a Marta, os prefeitos e as prefei­
tas do PT vão colocar em prática. Não é à toa que, na 
hora de conceder o prêmio "Prefeito Amigo da Crian­
ça", a Abrinq, de 20 prefeituras, premiou oito prefeitu­
ras do Partido dos Trabalhadores. Não é à toa que a 
Fundação Ford, a Fundação·Getúlio Vargas e a Unes-' 
co premiaram, ao longo dos últimos cinco anos, prefe­
ituras que se destacaram por projetos de grande rele­
vância social para a criança e o adolescente, e muitas 
prefeituras do PT participaram. 

Feliz estou de pertencer ao Partido criado em 
1980 por Lula e por tantos companheiros. Lula está 
hoje visitando Porto Alegre e outras cidades do Rio 
Grande do Sul. Até domingo, ele terá visitado mais de 
500 municípiOs. Trata-se da mais importante lideran­
ça nacional popular deste século, uma pessoa com o 
porte de Zumbi dos Palmares e de Tiradentes na nos­
sa história, reconhecido até pelo Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso como a grande liderança da 
Oposiçflo. 

Eu disse a Lula, no comício, quão contente eu 
estava de ver a minha família inteira engajada nesse 
Partido e no propósito de eleger a Marta. Estavam lá 
os meus três filhos, o Supla, o André e o João. O Su­
pia e o João cantaram: São Paulo, Supla e o musi­
queiro João, e vibraram com o povo. 

Acredito que a Marta vai ser eleita no primeiro 
turno. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Lauro 
Campos, por ter me ouvido com atenção e carinho. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 506, de 2000 

Requeiro, nos termos dos art. 218 e 219 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do 
músico violonista e compositor Baden Powell, que 
morreu hoje, aos 62 anos, no Rio de Janeiro, vítima 
de Infecção Generalizada. 

Justificação 

Baden Powell era considerado um dos mais vir­
tuosos violonistas brasileiros. Sua música se tornou 
referência em todo mundo. Parceiro de Tom Jobim e 
Vinícius de Moraes, com quem compôs grandes su­
cessos da música brasileira, percorrendo os subúrbios 
do Rio de Janeiro animando os bairros da periferia ca­
rioca. 

Baden Powell se tornou mais conhecido no ex­
terior do que no Brasil. No entanto, apesar de ter gra­
vado com os grandes nomes do Jazz, nunca abando­
nou as raízes do samba. 

A música brasileira deve muito a Baden Powell. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2000. -

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para se ma­
nifestar sobre o requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP. 
Para se manifestar sobre o requerimento. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, Baden Powell era considerado um dos mais 
virtuosos violonistas brasileiros. Sua música tor­
nou-se referência em todo o mundo. Foi parceiro de 
Tom Jobim e Vinícius de Moraes, com quem compôs 
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grandes sucessos da música brasileira, percorrendo 
subúrbios do Rio de Janeiro e animando os bairros da 
periferia carioca. 

Baden Powell tornou-se inclusive mais conheci­
do no exterior do que no Brasil. No entanto, apesar de 
ter gravado com os grandes nomes do jazz. nunca 
abandonou as raízes do samba. 

A música brasileira deve muito a Baden Powell. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) -A Presi­
dência associa-se às homenagens prestadas ao ilus­
tre artista, a requerimento dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O Sr. 
Senador Ademir Andrade enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, trato hoje de um 
tema que nos úijimos anos tem sido o mais palpitante 
e incompreendido pela elite brasileira. Fala-se muito­
sempre se falou, desde a época do Brasil-colônia - de 
reforma agrária que seria, antes de tudo, a distribui­
ção de parcelas de terra aos camponeses que mani­
festassem desejo de explorá-Ias, tornando-as produ­
tivas para seu grupo familiar e para a comunidade em 
geral. 

Contudo, a simples concessão de áreas de culti­
vo, seja como doação, transferência a título precário e 
experimental, ou pelas formas previstas no Estatuto 
da Terra, não será o caminho mais adequado para 
conseguir-se o grande objetivo da redistribuição da 
propriedade fundiária, hoje em poucas mãos - as dos 
grandes proprietários que realizam, bem ou mal, a ati­
vidade agrícola. 

O próprio Estatuto da Terra, dàndo forma a con­
ceitos manifestados na abundante legislação e pen­
samento de cientistas nacionais e estrangeiros, indi­
ca os objetivos dessa reforma, como "o conjunto de 
medidas que visem a promover melhor distribuição da 
terra, mediante modificações no regime de sua posse 
e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social 
e do aumento de produtividade". 

A distribuição da propriedade disponível para o 
processo de reforma tem como clientes os lavradores 
sem terra, que trabalham no imóvel desapropriado 
como posseiros, assalariados, parceiros e arrendatá­
rios; aos agricultores cujas propriedades não alcan­
cem a dimensão da propriedade familiar da região; 
aos agricultores cujas propriedades sejam comprova-

damente insuficientes para o sustento próprio e o de 
sua família; e aos tecnicamente habilitados na forma 
da legislação vigente ou se manifestam competentes 
para a prática das atividades agrícolas. 

Entretanto, a reforma agrária não é apenas um 
isolado objetivo de caráter social porque tem muito de 
empreendimento econômico para que seja uma for­
ma efetiva de transformação. 

Um dos mais autorizados doutrinadores deste 
continente, com uma visão alicerçada em vasta expe­
riência, o mexicano Ramon Fernandez y Fernandez, 
comentou que "uma reforma agrária regressiva é 
aquela em que predominam os motivos puramente 
políticos sobre as finalidades econômicas. De acordo 
com este tipo de reforma coloca-se a terra em mãos 
do maior número de camponeses, com o fim de tornar 
possível a paz social e a estabilidade das instituições, 
já que os camponeses sem terra constituem a força 
subversiva mais importante num país com um débil 
desenvolvimento industrial. Uma reforma agrária pro­
gressista é a definida convencionalmente como ins­
trumento de desenvolvimento econômico". 

Portanto, a possibilidade de se alcançarem os 
objetivos da reforma agrária está condicionada, antes 
de tudo, a condições econômicas de qualificação dos 
seus beneficiados. Ou isso, ou o fracasso certo, previ­
sível, que só serve para desmoralizar a idéia reformis­
ta, dando razão aos que a ela se opõem com argu­
mentos falaciosos. 

Sr. Presidente. temos que partir de duas consi­
derações básicas. A primeira se exprime na convic­
ção generalizada de que o país não possui uma políti­
ca agrícola e o sinal disso é o clamor permanente dos 
produtores, aqueles que dispõem de terra ou são em­
presários agrícolas; a segunda é que só se pode dis­
tribuir terras quando se atribui condições econômicas 
para a atividade agrícola. proporcionando qualifi­
cação técnica para o empreendimento econômico 
poder produzir, escoar a produção, com acesso a 
tecnologia. 

Tomemos como paradigma a economia de um 
país democrático, o caso da Venezuela, onde são no­
táveis os trabalhadores de reforma da vida rural. Um 
dos seus melhores cientistas sociais, o Prof. Victor Gi­
menez Landinez, que foi seu Ministro da Agricultura, 
aconselhava: "a mais delicada tarefa da Reforma 
Agrária consiste na atenção para os prOblemas da 
justa distribuição da terra. E, como temos afirmado, 
ela seria um fracasso se não se planifica conjunta­
mente o crédito, a assistência e a segurança dos mer­
cados". 
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Assim, Sr"s e Srs. Senadores, é inacreditável 
que o Brasil tendo ao longo de mais de um quarto de 
século, com o Estatuto da Terra, editado em 1964, e 
que resultou de pressão sobre o governo autoritário, 
ainda não tenha obtido a reforma da vida rural. 

Contudo, chegamos nesta verdadeira convul­
são do campo, representando uma etapa que parece 
decisiva diante da atuação dos movimentos sociais 
dos trabalhadores no campo, que, deflagrando um 
processo de ocupação de terras, conseqüência da 
omissão do Poder Público, revela a grande dificulda­
de desse momento, que é a fixação dos sem-terra nas 
áreas ocupadas. 

Trata-se do assentamento, que deve significar 
como última etapa do processo, uma organização 
que seja, ao mesmo tempo, o atendimento de reivin­
dicações mal contidas e a necessidade de lhe asse­
gurar a permanência da mudança, em termos de em­
presa econômica e condições de vida social, já que 
entendemos que reforma agrária não se deve cingir a 
propósitos meramente políticos eleitorais, mas base­
ar-se em um critério pluralista, considerando os as­
pectos políticos, sociais e econômicos simultanea­
mente. 

O assentamento é uma forma complexa de or­
ganização que somente pode prosperar se atendidos 
os requisitos de uma estrutura social e econômica, 
por menor que seja. Observa-se que em relação aos 
assentamentos de responsabilidade individual, a pre­
ferência é pelos produtos que compõem a chamada 
cesta básica que poderá resolver, é bem verdade, a 
situação do grupo familiar, mas não concorre para o 
desenvolvimento do setor agrícqla como um todo. 

Inquietante, Sr. Presidente, é que não se conhe­
ce qualquer plano do governo federal para dar forma 
aos assentamentos ou comunidades de trabalhado­
res, motivo pelo qual as reivindicações dos trabalha­
dores sem terra são por recursos financeiros, hoje 
nem sempre bem aplicados. Se existe tal modelo nas 
cogitações do Estado, é segredo. A propósito recente­
mente o Ministro da Reforma Agrária declarou que ti­
nha um plano de reforma podendo-se deduzir que 
não é o constante da legislação vigente, a começar 
pelo Estatuto da Terra. 

Todavia, não existe segredo. Está previsto no 
mesmo Estatuto um tipo viável de organização que 

não poderia resu~ar de geração espontânea nem do 
alvedrio dos novos proprietários, daí ter que contar 
com a colaboração do govemo. Falo da organização, 
à base de cooperação, são as Cooperativas Integrais 
de Reforma Agrária previstas no Decreto nº 58.197, de 
15 de abril de 1966 que regulamentou o Capítulo 111 do 
Título li I da lei nº 4.504, de 1964. 

A funçâo das CIRAS seria dar apoio à implanta­
ção e desenvolvimento dos projetos de Reforma 
Agrária nas áreas declaradas prioritárias e aos dema­
is projetos que, a juízo do poder público, se enqua­
drem no processo reformista. 

Evidentemente que há outras formas de asso­
ciação e de conjugação de esforços visando a tornar 
realidade a Reforma Agrária, mas das CIRAS e de 
quaisquer outras formas de organização não se tem 
notícia. O processo de reforma atravessa, agora, uma 
etapa de improvisação perigosa que não atende aos 
objetivos de mudança racional. 

Um assentamento, sob suas várias formas, 
deve atender à organização dos trabalhadores, com 
vistas à racionalização do processo produtivo, incluin­
do as etapas da comercialização e da elevação do 
padrão de vida dos seus associados. Um processo 
de mobilidade vertical. Este é, sem dúvida, o ponto 
crucial da reforma agrária que se precisa resolver no 
Brasil, em meio a inquietações e dúvidas em que su­
cumbe o chamado Estado de Direito. 

Portanto, sinalizo que a concepção simplista de 
assentamento levará, fatalmente, à frustração da re­
forma agrária. É necessário adotar o cooperativismo, 
com suas formas históricas, singulares, vivas, dinâmi­
cas, vez que trata-se de um modelo integrante da pró­
pria realidade da nossa sociedade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores 
que amanhã, dia 27 de setembro, haverá sessão não 
deliberativa ordinária a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos no plenário do Senado Federal. 

O SR_ PRESIDENTE (Lauro Campos) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 52 minutos.) 

(OS 1797912000) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 989, DE 2000 

Setembro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuiçllo que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n° 181, 

de 1997, e tendo CID vista o que consta do Processo nO 011868/00-7, 

R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei nO 8.112, de 1990, MAR.IA HELENA DE MAURO SANTOS, 

:matricula 31149, do cargo, eJD CODÚ.ssão" de Assistente Parlam.en"tar" .AP-3, do 

Gabinete do Senador Ricardo Santos, a partir de 01 ° de outubro de 2000. 

Senado Federal., ctn -26 ~ ~~Q # 

-~.Il=llr-. . .Jl 
v\À.<. J\. ClU '"'" 

AGAcmLDAS~VANUUA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR.-GERAL 
NO 990. DE .2000 

«> DIRETOR.-G-ERAL DO SENADO FEDER.A.I.... no 

uso da. atribuiçilo que lhe Coi con:fCrida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal 11.--181, de '1997;'''c''tCD.do"ero. vist:a. o~que·-eo:o.sta. do" Processo D.o 

11870100-1, 

R E S <> L V E cxonerar RICARDO TEIXEIIt.A 
l\IIENDES .. ID&trfcula D.o 31491. do cargo de Sec:retário Parbunentar do 

Gabinete do Senador R.icardo Santos, e nOIDeá-Io .. na. fonna. do disposto no 

inciso n do art. go da Lei. D.o 8.112, de 1990. para. exercer o cargo .. eU1 

comissão. de Assistente ParlattlCD.tar. AP-2. do Qua.dJ:o de Pessoal do Senado 

Federal .. COD1 lotaÇão e exercfcio DO Gabinete do Senador Ricardo Sant:os. 

~ . .M;<.<.<..",&=-_ 
AGACIEL DA SILVA NIAIA 

\ \ Diretor-Geral 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 

uso da atribuiç.ão que lhe Coi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal D.o 181, de 1997, e tendo CID. vista <> que consta. do Processo n...0 

011869/00-3. 

R. E S O L V E DOD1e&r, na forD1&. do disposto no inciso 

D do art.. 90 da Lei nO 8.112. de 1990. VVELLIN"G"rON N"VNES 

~VEAux... para exercer 00 cargo, ea1 con::lissAo .. de Secrct:ário Par'asncntar, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal.. CODJ. lo1:a.Çllo e exercício no 

Gabinete do Senador Ricardo Santos. 

'ÍCd~ 
AGACIEL DA SILVA ~ 

11' Dire<or-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 992. DE 2000 

<> DIRE'TOR.-GER.A.L DO SENADO F'EDER..A..X.... no uso da 
atribuiçSo que lhe foi cou:ficrida pelo artigo 15 das Di:sposiçOcs Finais da 
R.ceoI.uç:llo:~ ~~. 9" ,.de. .. ,1997,. . c" te:Ddo>., c:n1 ,. vi:Jta O> ,~._ DO,. Prnc eso :n~ .. 
011079/00-2. 

RESOL"VE disperrrsar O> servidor .ruR.ANDIR.. DE .JESUS 
CAVALI-lElR.O. DUUrfcula 2833. ~ap_"te elo c::argo c1ic:tivo de T6cnico 
Legisl.a:tivo .. da. Funçllo Ccxni.ssionada. de Auxiliar de Gabinete Parlatt1entar .. 
Súnbolo Fc-4 .. do Gabinem do Sc:na.c:lor Roberto R..cquiao. e designá-lo para 
e:xcrcc:r a FunçAo c.o.nissionada de Secretário de Gabinc::tc::, Sf:lnbolo FC-S. do 
uac:sn'l.O órgAo .. eoD1 efeitos financ:ciros a. partir de 22 de aaosto de 2000. 

>~ JLCU.<..tJ>d-Jt0-'_ 
AGACIEL DA Su....V A lWI:.A.IA. 

l" Dlrektr-Gera. 

" 



18984 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A~ DO DIRETe:>R-GERAL 
N- 993, DE 2:000 

Setembro de 2000 

C> DIR.E-rc>a.-c:;:.ERAL D<> SEN.Ao..DC> F"EDE~ no uso da 
atri.buiçllo que lhe foi oCOZÚeri.cIa pel.o art.i.go 1 S das Di..sposiç.6es Finais da. 
R..e:soluçao D..o 9,. de 1997,. e "tcD.d.o e:D1 vi.sta. o c:on:sta:n:t:c no Proc=C5S0 nO 
011997/00-1.,.. 

RBSOL"VE disp e ar a servidora. ~A. PILOTO SOUS,A. 
rna:t:rfcu.l& 3005,. oeupen:te do C· 80 eCetivo de T6cnico Leg:islat:i:vo .. da. Func;ao 
Con:üssic:n:uad.a ele Assi..ste:nt.c .A.dl2::aini.strativ-o. Sl:I::b:bolo FC-S .. da. Sc:cxc:1aria de 
C0n2.~ic"ç-O Social,.. e de:signé.-Ia para ~ cc:z a. F'lJnçllo ConU.ssi ........ ·d" ele 
S ett6rio de c;.abin.~ S:ú:n.bc:tlo FC-S.. do rneszDO órgao. COd1 efeitoS 
:fbuan.c:;::c:iros a. partir de: 12 ele :setcn1bro de 2000. 

-~~g,-, 4-Gt.<-<- QM\O.-__ 
.A.c::;:.A.CIEL DA.. SIL V.A. ~AIA. 

'S t I»lretor--Ge .... 1 

ATe:> D<> DIRETOR.-GERAL 
N"'" 994,. DE 2000 

o DJlIi:tETO~ER.AL DO SEN"A.DO Il"EDER.AL, 110 uso da 
atribuiÇlBo que lhe fui conCerida pelo artigo 15 elas Dispos~ Finais da 
R.esoluç:Ao 11.° 9,.' de 1997,;' c'- te:ttdo 'e::.n. vis'ca:" a COdS'tIu1te' no Px re!:1-o DO 

Ol0704J'00-0. 

R.ES<>L vs. ciispensar a servidora RQSIENE DE QLI"VEl:R..A. 
R.OCHA OOl!ldES.. DU!I1rfoula 3375,. ocupante do cargo efetivo de T6c:nico 
Legislativo.. ela FunçIlo Ccnnissionada de Aux:ilãar de Gabine'l:c ParlanJ.e::ntar. 
Sflnbolo FC-4. do Gabinece do Sen.a.dor Francelino Pereira, e designá-la para 
c:x.ercer a FunçAo CoaJ.issionada. ele Assistel::t:te T6en.ic:o de Gabinete, Sin1bolo 
FC-6... cio Qabmelle do Senador Ecluardo Siqu.c:ir.a CanIpos,. COD1 efci'tos 
:financeiros a partir de 14 de agosto de 2000. 

~~ 
AGACIEL DA SILVA ~ 

Dlret:or-Gcor-.I 

2 l 



Setembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIR.ETOR.-GER.A.L 
N""" 995 .. DE 2000 

Quarta-feira 27 18985 

<> DIRETOR.-e:;.ER.A.L DO SENAD<> FEDE~ no uso da 
8%ribu.içtlo que lhc: C-oi conferida pelo artigo 1 S da.s Disposiç.Oes FU:aaSs ela. 
R.esoluçli.o 0.° 9. de 1997. c 'tc:ndo ~ vista Co ~te no r.. e=-c>:n0 

012464/00-7 ... 

RESOLVE disp _er O> servidor .J't.JLIC> CESAR.. SILVA PERES .. 
.::natrfcula .... 943 .. ocupan.tc do cargo efetivo de T6cDico :t...c&isl&t:i:vo - .Arca 3 -
Especialidade de AdQ'lini ta: Ç'lo. ela. FUDÇ;II.O Con::ai.ssionada de ~te 
T6eDic:o.. SÚIJ.bolO FC-6. da Consultoria de c>rç.ar:n.~.. Fisca.1hr'ç_o e 
Con'CrC>lc.. e c:lesisn4-1o para ~ .. FunçIIo Coznission.ada de S etlllrio de 
Gabinete. SÚDbolo FC-:5. do Gabinete da ~eira. Sccrc:t:aria.. CO'DI1 efeitos 
:fin.an.ceiros a partir de 20 de seteznbro ele 2000. 

6bv..-.ux.uud coo,--_ 
.A.GACIEL. DA SILVA J\oII..A.IA r f Dl.roiKo.-c:;e.-... 

.. 



Pra"','" aa.s TIItd C-J 
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3. _I"""" • ACll478 
4.NcyS- .l'BUlf5 
5. AmirL8ldo • l\OJlJ30 

1lF_ 
1.__ ·SCl204I 
2. _odÍllO _ • MllIl4IJ 
3.1'IuJo _ .1W31?3 
4. _ daF ...... -MSIII2I 

-I. UIcIo _ • CI1I23OI 
2. ClmIIr DIIo • Pll2U1 l. ___ -DFI2014 

1lP_ 
l.I ..... c..poo -DFI234I (PT) 
2. __ -AIJ3I!17 (PT) 

3._ ...... -AMI2OIiI(PD1) 

PMDII 
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-J. __ • RlVJJl)1 
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(") Eleitas em 24.11.99. 

(t) M SonIçOdeAfaloe _. o..... do .......... _. _ ..... G.II .. 
....... CCInIP* pnNIâwoeiw o : na. di _ ..... GanaIder ...... _.*lIIIIiSl40; de 
Inbll .... , _ di irIIIIu;:6o pro: ............... ." 'c' ,,'X .......... .. 
. CGi m ~ _ (ert. 220 • 224~ .. LoI ri' l.31li. de 1881. 110 ~i.'" _ .. 
MIII ·Fc .......... Raok ;r •• n-.17.~ •• 1 __ 40, .1885. (R'"IIQt'GlorfW87). 

Fone:311~ 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
pARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais:3S11-3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANlCE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretárias: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTllllA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638-3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FD.HO (lWnaJ: 4605) 
-LUIZ GONZAGA DA SD.VA FD.HO (lWnaJ: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASsuNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GD. BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ -ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 46(2) 
- GD.DETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE ~ JÚLIO RJCARDO BORGES LlNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FD.HO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
IAlmi_ 72 e 77 

1) \,;U,MI::i::iA'U_DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

-CAE 

FOGAÇA 
ALENCAR 

RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCELINO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 

PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

PAES DE BARROS 
COELHO 

ROMEROJUCÁ 
PEDRO PIVA 

CAMPOS - "PT ". 

~:~~:~~~~~i~:D~UTRA-PT -PSB (1' 
PDT 

(1) Retiram-se . 

RS 
MG 
AL 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
BA 

MT 
MS 
RR 
SP 

(2) Ocsfiliou-sc do PPB. em 1511211999. 
(3) LiI:enciado, I plUtir cic 22/0512000. 
Rcunioes: Terças-feiras às 10:00 boras 
Sccrc'tário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-351614605 

1207/1607 
401814621 
5151/ 
314913150 
310413106 
222112227 
4345/4346 

4200/4206 
2411/2417 
2311/2317 
306913072 
227112272 
2131/2137 
3173/3175 

1248/1348 
2381/2387 
2111/2117 
2351/2355 

l_ 
2_ 
3_ 
4_ 
5_ 
6_ 
7_ 
8_ 

l_ 
2_ 
3_ 
4_ 
5_ 
6_ 
7_ 

PEDROSIMON RS 
ROBERTO REQUIÃO PR 
ALBERTO SILVA PI 
MARLUCE PINTO RR 
MAURO MIRANDA GO 
WELUNGTONROBERTO PB 

LANDO RO 

JORGE 
ROMEUTUMA 
BERNARDO CABRAL 
MOREIRA MENDES 
GERALDO ALTHOFF 
MOZARlLDO CAVALCANTI 

ROBERTO ARRUDA DF 
LUIZ PONTES CE 
LÚCIOALCÂNTARA CE 
OSMAR DIAS PR 

PAULO HARTUNG--PPS (1' 
MARINA SILVA - PT 
HELOISA HELENA - PT 

Sala nG 19 - Aja senador Alcxandrt Costa 
Tdcfooc da Sala de Reunião: 311-32 S5 
Fu: 3114344 - E-majl: dirceu@smado·iOv.br 

3230/3232 
2401/2407 
305513057 
1301/4062 
2091/2097 
319413195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
223112237 
2041/2047 
1160/1163 

2011/2017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/22A7 
112911031 
218112187 



2) COMIS UNTOS ,",VI ... ,,,,,", - CAS 

GILVAM BORGES 
JOSÉ ALENCAR 
HENRIQUE LOYOLA 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEOROSIMON 
VAGO 

OAFONSECA 
OJALIM BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENOES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RIBAMAR FIQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÃNTARA 

DIAS 
MACHADO 

_ Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 

AP 
MG 
SC 
GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
MA 

CE 
CE 
PR 
CE 

2151/57 
4019/4621 
2141/47 
3149/50 
1301/4062 
323013232 

112811228 
2211/17 
2041/47 
2231/37 
4055157 
4073/74 

1. 
2. SARNEY 
3. ALBINO BOAVENTURA 
4. JAOER BARBALHO 
5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
6. AMIRLANDO 
7. GILBERTO MESTRINHO 
8. JOSÉ 
9. 

2. FREITAS NETO 
3. BERNARDO CABRAL 
4. PAULO SOUTO 
5. JOSÉ AGRIPINO 
6. JORGE BORNHAUSEN 
7. VAGO 

2. RICARDO SANTOS 
3. PEDRO PIVA 
4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5. VILELA FILHO 
6. 

AP 3430/31 
GO 209112097 
PA 2441/47 
MA 4073/74 
RO 3130/3132 
AM 3104/06 
RS 1207/1607 

PI 2131/37 
AM 2081/87 
BA 3173175 
RN 2361/67 
SC 4200/4206 

I ~,:~~J.~ij:,~:~ AC 2181/87 I' - PDT. AP. '. 2241147·, 
HEL.OI~iA "",L"NA - PT AL 3197199 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/147 
ROBERTO fRElRE-PPS (I) PE 2161/64' 
JOsÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/97 

RO 

(2) Licenciado, a partir de 2210SI2000. 

Rewliões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (0) Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Rewli!o: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652· E-mail:jrac@senado.gov.br 
(·)H~*-*,_IIi~doColésil;ldo:~G*c-.kJ.~""""" 

Kor.. ......... QooauJoJwuu 14'00 ....... 



2.1) - ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃOIlO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANT(hJUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

MARLUCE PINTO RR-1301/4062 

i 
GERALDO AL TIfOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES 5E-4055157 

Vide Resoluçlo nO 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3li15l4M8 
FAX: 311..J651 
E-MAIL: jnC@Senado.J:ov.br 
REUNiÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

11 II I!:! 

lo ., 



1.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

VAGO (2) 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

MARLUCE PINTO 

JUvtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-130i/4061 

MS-1118l1118 
BA-1l11l17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-tl481t348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1141/47 

em 5/1011999; c o PSB, em 21/03/2000. 
Vide Resolução n' 51120OQ, do Senado Federal. 

SECRET ÁRlO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jrat@se.ado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06110/1999 

, ' 



1.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA' 
JOÃO ALBERTO SOUSA' 

RR-lJOI/4061 
GO-1091197 
MA-407Jn4 

GERALDO AL THOFF SC-1041/47 
MOZARlLDO CAVALCANTI RR-1160/63 

LÚCIO ALCANTARA CE-lJOll07 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jrac@seDado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3J59 

*LICENOADO 

DESIGNADA EM: 16/04/00 
ATUALIZADA EM: 11108/00 



2.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA· 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 

SECRETÁRIO: JOsÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@sellado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

• LICENCIADO 

GO-2091197 
MT-2291197 
RS-3230132 
~ I 

BA-2211117 
SE-40SS/57 

CE-2281185 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM:. 22108/2000 



3) DE "IL'AL/Ar~IA- CCJ 

RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JAOER BARBALHO 
JosÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

Presidente: JOSÉ AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TESET 

1. 
AL 226112262 2. AGNELO ALVES 
GO 203212039 3. GILVAM BORGES 
PA 244112447 4. HENRIQUE LOYOLA 
RS 1207/1607 5. NEYSUASSUNA 
RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO 
MS 222112227 7. JOSÉ ALENCAR 

RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
MA 2311/2317 3. BELLO PARGA 
MG 2411/2417 4. JUVÊNCIODAFONSECA 
SP 205112057 5. JOSÉ JORGE 

PR 
RJ 
CE 
DF 

3206/3207 1. 
2431/2437 2. 
230112307 3. 
2011/2017 4. 

216112167 
2391/2397 

VAGO 
PEDROPIVA 
LUIZ PONTES 

JUCÁ 

MARINASILVA-PT 
HELOiSA HELENA - PT 

RN 246112467 
AP 215112157 
SC 214112142 
PB 4345/4346 
PB 319413195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 306913072 
MS 1128/1228 
PE 324613246 

SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 211112117 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) Sala o' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Altair Gonçalves Soares Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 31 1-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mall: altairg@senado.gov.br 
(") HoririD Ik lCIII'do co. lIcIitIençIo cio CoIqioM rr.id_ .. C~ c U4cRI 'I'wó4ÜIOII 

Hri10 rqomaICal: Qlwt»-Ceiru" 10:00..".. AIIIIIiata_ :1"/OWlOOO 



j 

3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB-3 

PFL~2 

PSDB-1 

BLOCO OPOSIÇÃ() IPT ~DT)-1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES .. 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Criada 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAIL- altairgs@Senado.gov.br 

Confonne Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/1211999. 

• Retirada as indicac6es pelas Liderancas 
• em 6 e 13.9.2000. 

Ataaliz.ada em 19/912000 



4) COM'.;J.;JMU 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

ALVES 
CAMATA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

PI 
BA 
PE 
SC 
MA 

HELoiSA HELENA - PT AL 
EMIUA FERNANDES - PTO RS 
ROBERTOSATURNINO-PSB(ll RJ 
MARlNA SILVA - PT 

SIQUEIRA 
CAMPOS (PFL) 

e27 

2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
3203/3204 3. RAMEZTEBET 
2032/2039 4. AUlERTO SILVA 
343013431 5. JADER BARBALHO 
3230/3232 6. VALMIR AMARAL 
2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
2151/2157 8. ALBINO BOAVENTURA 

2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
2212/12213 3. JONAS PINHEIRO 
324S13246 4. MOZARlLDO CAVALCANTI 
4200/4206 5. ROMEU TUMA 
4073/4074 6. EDISON LOBÃO 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

1. 
Z. AHTONlO 
3. LAUROCAMPOS-PT 
4. TIÃOVlANA-PT 
&. PERES PCT 

PB 434514346 
MS 222112227 
PI 3055J3057 
PA 2441/2.147 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 
GO 2091/2092 

MG 2214/2217 
MT 227112277 
RR 116D11163 
SP 205112057 
MA 231112317 

PR 2121/2125 

2381/2387 

2201/2207 
2341/2347 
303813493 

Reuniões: T • ....-f.iras às 17:00 horas (') Sala n' 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(_) ~oI&aa:rio_ dcliMraçio cio C:oJegio de P~". ~&a. Udaro$ "'rticlin01 

K(ririo~:Qo.>incUoflllru "14:00~ 
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4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-313013l 
ES-3203/04 
RS-3l30132 

DJALMA BESSA BA-1211n7 
ROMEU TUMA SP-I05I/57 

ÁLVARO DIAS PR-3106/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-1431137 

GERALDO CANDIDO - PT - RJ-1l71n7 
EMILlA FERNANDES - I'DT RS-2331137 

(I) Retiram·s. do Bloco: o PP5, em 511011999;. o PSB, em 27/0312000, 

REUNiÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LJNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃOo 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@seaado.gov.br ATUALIZADA EM: 2710312000 

" -. 

j , 
i 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

MAGUITO VILELA 

FRANCELlNO PEREIRA 

LÚCIO ALCÂNTARA 

GO-3149/50 

MG· 2414117 

CE- 2303/08 

(1) Retinun .. se do Bloco: o PPS. em 51101\999; e O PSs. em 27103/2000. 
(2) Desfiliou-s. do PPS, em 1511211999. 

2- GERSON CAMATA 

1- MARIA DO CARMO ALVES 

1-ÃLVARODIAS 

2461/6 
3203/0 

4055/5 

3206/0 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MA'L: julioric@senado.gov.br 

ATUAUZADA EM: 27/03/2000 
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5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Více-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 sUDlentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. HENRIQUE LOYDLA SC 2141/2142 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4- MAGUITO VILELA GO 3149/31!50 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/<1621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2387 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. OJALNA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTURDATAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
ÃLVARODIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LODIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1)BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES IUFT Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - POT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNIND-PSB(I) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - PDT 

(1) Ret\tam-se do Blooo. o PPS, em 511 011999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado. a partir de 22/0512000. 
(3) Vide Resolução nO 51/2000. do Senado Federal. 

RS 2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (-) Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Sccretãrio: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-3zs9J349614777. Fax: 3L1-3546.-
(-) HI;ntrio de ar.ordo cem ddb;nçlo = Coqig 4el'nDidente:l dc: CmPiDIIeI r UdIr-. ~ 

Hori:r\o ~ Qlánw.feitu b 10:OO~. 



6)CO 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARlLDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUVÊNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

EMILIA FERNANDES· PDT 
GERALDO CÂNDIDO· PT 

FREIRE-PPS 

DE 
f.'residente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 
RR 
GO 
AP 
DF 

BA 
RR 

MS 

DF 

320313204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 
1961/1966 

3173/3175 
1160/1163 

112811228 

1. 
2. IRIS REZENDE 
3. JOSÉ SARNEY 
4. RAMEZTEBET 
5. ROBERTO REQUIÂO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
7. VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN 
3. HUGO NAPOLEÁO 
4. MARJA DO CARMO ALVES 
5. RlBAMAR AQUENE 

GO 203212039 
AP 343013431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 310413106 

MT 
sc 4200/4208 
PI 308513087 
SE 4OSS/4057 
MA 407314074 

CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1249/1348 
PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão.o PPS) 

5. VAGO 

RS 2331/2337 2. VIANA - PT AC 3038/349$ 
RJ 2171/21n 3. JOSÉEDUARDODUTRA.·PT SE 2391/2397 

~ ROBERTO 

ReuniOes: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (')' . 
Secretario: Celso Parente 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuni!o: 311-3292 
Fax: 311-3286 Telefone da Secretaria: 311-435414607 

(') ~. KQf\iQ com ~ do CaIqja 1111~. di: CoaiiIIIla e ~ l'Iridii.ao 
HgririD ~ T~eiru li IdO horu 

" ., 



7) 

VALMIR AMARAL 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

'~''''''''''''-''', .. ''''U E 
__ Presidente: ROMERO JUCÁ 
Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE 
MA 41173/41174 3. RENAN CIU.HEIROS 
RR 1301/41162 
PB 4345/4346 

SC 204112047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205112057 
RO 2231/2237 

CE 3242m43 
RR 211112117 

999; 
(2) Filiou-sc ao PPS em . Liccntiado, a putir de 26105f2000. 

-CFC 

GO 203212039 
AL 226112262 

MG 241112417 

CE 2261122&7 

(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 
Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de ReuniIo: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(-)Hcnrio. KOIdo CIIII'I dIfiMnç:Io do CoWPo.PfeI;i4aoI. o. ~ ~u..ahl\idliliw. 

~ ., 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOsÉ SARNEY 

" -. 

f-----= =:-_---,-ME-= SA DIRE:...::T:......:O:...::;RA;..;;;;.~-=-=-"~ =-~,-l 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

AL 

(I) Afastada do exercício do mandato em 31/0512000. 
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TITULARES SUPLENTES 

DEPUTADOS 

Atualizada em 31/0512000 



SENADO 
FEDERAL 

EDIÇÃO DE HOJE: 38 PÁGINAS 


